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A Marcha da Insensatez: o programa econômico 
do Governo Lula 

Eduardo Maldonado Filho' 

1 Introdução 

A eleição de Lula para a presidência da República foi inicial-
mente saudada por muitos, especialmente pelas forças populares, 
pela perspecdva de que, finalmente, seria possível dar inicio a um 
processo de mudança da sociedade brasileira - mudanças em dire­
ção a uma sociedade mais justa, solidária e economicamente dinâ­
mica. A eleição de Lula mostrou que, na sociedade brasileira, a "es­
perança dnha vencido o medo". O programa apresentado durante 
a campanha eleitoral indicava que o novo governo adotaria uma 
nova política econômica e uma nova agenda de reformas, com vis­
tas a realizar uma transição entre "o que temos hoje e aquilo que a 
sociedade reivindica": um novo modelo de desenvolvimento, tendo 
como objedvos centrais o crescimento econômico, a geração de 
empregos, a maior participação popular nos processos de decisão, 
em especial na área econômica, e de crescente jusdça social. 

No entanto, se, por um lado, as medidas iniciais de polídca eco­
nômica e as propostas de reformas institucionais apresentadas pelo 
governo Lula rapidamente geravam ansiedade e frustração entre 
seus apoiadores, por outro lado, essas medidas traziam euforia e 
aprovação entre as forças conservadoras que haviam sido derrota­
das eleitoralmente. Os "mercados", o FMI e o governo americano 
não se cansam de elogiar a responsabilidade e competência do novo 
govemo nas questões econômicas. Afinal, eles têm argumentado há 
já algum tempo que não existem outras altemativas viáveis às refor­
mas neoliberais e à adoção de políticas macroeconômicas "respon­
sáveis". 

Existe já um reconhecimento na sociedade brasileira de que a 
política econômica e a agenda de reformas estruturais que estão 
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sendo implementadas pelo Governo Lula são muito diferentes da­
quelas propostas defendidas historicamente pèlO PT. Esta "guinada 
histórica", segundo lideranças potistas, teria ocorrido durante o pro­
cesso eleitoral, com a divulgação, em 22 de junho de 2002, da Carta 
ao Povo Brasileiro pelo candidato Lula. Na Carta, Lula teria apre­
sentado as linhas gerais da polítíca econômica e das reformas estru­
turais que estão sendo implementadas pelo seu governo. O Ministro 
da Fazenda, Antônio Palocci, afirmou recentemente que "as teses 
foram defendidas durante a campanha e pratícamos exatamente o 
que estava escrito" (Correio do Povo, 22/jun./2003, p. 2). Não restam 
dúvidas de que qualquer governo eleito tem a obr igação de 
implementar as teses defendidas dtirante a campanha eleitoral, mas 
a questão é justamente saber se é isto que está acontecendo. A polí­
tíca econômica defendida pelo candidato Lula durante o período 
eleitoral representou de fato uma "guinada histórica" do PT, confor­
me tem sido defendido pelo governo e repercutido por muitos veí­
culos de comunicação? A agenda de reformas do governo Lula se 
constítui no "necessário período de transição para o novo modelo"? 
Se as teses defendidas na campanha são diferentes das ações que 
estão sendo implementadas pelo governo, ao contrário do que afir­
ma o Ministro Palocci, qual é, então, o embasamento econômico 
desta agenda? Quais são os resultados econômicos — crescimento 
do produto, do emprego e redução das desigualdades sociais e dos 
níveis de pobreza — que podemos esperar, tendo em vista outras 
experiências históricas, da implantação deste modelo pelo Governo 
Lula? A agenda econômica do Governo Lula é consistente com seus 
objetivos de retomada do crescimento sustentável da economia bra­
süeira com inclusão social? 

O arrigo está organizado em cinco seções. A segunda seção tra­
ta do diagnóstico dos entraves ao crescimento econômico contido 
nos documentos do PT, apresentados durante a campanha eleitoral 
e, na terceira seção, se explicita qual seria a agenda econômica ne­
cessária para implementação de um modelo de desenvolvimento 
alternativo, capaz de propiciar a retomada do crescimento econô­
mico com inclusão social. Na quarta seção, analisamos o argumen­
to econômico que embasa a polítíca econômica e as reformas estru­
turais que estão sendo implementadas pelo Governo Lula. Finalmen­
te, na última seção, apresentamos as principais conclusões da análise. 



2 O Programa do Econômico do PT 

O Partido dos Trabalhadores apresentou à sociedade brasileira, 
durante a campanha eleitoral, três documentos explicitando suas 
propostas para governar o Brasil, a saber: (i) Concepção e Diretrizes 
do Programa de Governo do PT para o Brasil (março de 2002), que 
foi aprovado no XII Encontro Nacional do PT realizado em Recife 
em dezembro de 2001; (ii) Carta ao Povo Brasileiro (Silva, 2002) e 
(iii) Programa de Governo 2002 da Coligação Lula Presidente, Um 
Brasil para Todos (2002). Uma análise detalhada desses documentos 
mostra que eles basicamente reafirmam muitas das proposições his­
tóricas defendidas pelo PT^. Em particular, Borges Neto (2002, p. 11) 
mostra que "Levando em conta o programa Um Brasil para Todos 
no seu conjunto, podemos concluir que ele representou um movi­
mento na direção de maior moderação, mas que isto não aconte­
ceu tanto por ele defender uma concepção diferente do texto das 
Diretrizes, e sim por não explicitar algumas das conseqüências mais 
'radicais' da concepção defendida. A própria idéia de 'transição' é 
vinculada à busca de um modelo de desenvolvimento muito dife­
rente daquele do govemo de F. H. Cardoso". 

O programa de governo apresentado à sociedade brasileira 
durante a campanha eleitoral parte de uma visão crídca do modelo 
neoliberal que estava sendo implementado pelo governo FHC e as­
sume o compromisso de construir um modelo de desenvolvimento 
altemativo, capaz de promover o crescimento econômico, a jusdça 
social e que seja ecologicamente sustentável. No entanto, existe o 
reconhecimento de que para a construção desse novo modelo de 
desenvolvimento "será necessária uma lúcida e criteriosa transição entre 
o que temos hoje e aquilo que a sociedade reivindica" (Silva, 2002). 

Vejamos então, de uma forma breve, o argumento econômico 
básico que está presente nos documentos apresentados pelo PT du­
rante a campanha eleitoral: 

I. A pardr de uma avaliação crítica do modelo neoliberal im­
plantado no Brasil durante os governos Collor e FHC, conclui-se 
que o mesmo não foi capaz de gerar crescimento econômico, em­
pregos e que tem gerado um crescente aumento da exclusão social. 

II. Diante deste fracasso, o programa do PT reafirma a necessi­
dade de se romper com o modelo neoliberal. O entendimento é que 

^ Para uma análise detalhada dessas propostas, ver Borges Neto ( 2 0 0 3 ) . 



a continuidade na implementação desse modelo vai levar à estag­
nação econômica, podendo mesmo resultar numa gra;ve crise. 

111. A mudança do modelo atual para o novo modelo de desen­
volvimento requer um período de transição, durante o qual as polí­
ticas econômicas e as reformas necessárias para a construção do 
novo modelo devem ser implementadas de forma gradual e através 
de uma ampla negociação nacional, com o respeito aos contratos e 
obrigações já assumidos pelo país. 

IV O principal entrave à retomada do crescimento econômico 
está na vulnerabilidade externa; ou seja, no fato de a economia bra­
sileira apresentar, por decorrência do elevado endividamento ex­
terno e dos significativos déficits em transações correntes, um 
desequilíbrio estrutural de suas contas externas, o que a torna croni­
camente dependente dos fluxos de capitais externos — e não no 
desequilíbrio das contas públicas, conforme a avaliação da área 
econômica do governo FHC, dos investidores e do FMI. Por isso, os 
objetivos das políticas macroeconômicas e das reformas estruturais 
de um Governo Lula estariam direcionados, prioritariamente, para 
a superação da vulnerabilidade externa. 

V. Na avaliação dos formuladores do programa de governo, a 
liberalização financeira e a do comércio externo, combinada com a 
sobrevalor ização cambial do período 1994-98 (o c h a m a d o 
"populismo cambial"), teriam acentuado, ainda mais, a tradicional 
vulnerabilidade externa da economia brasileira. Esta avaliação é 
importante porque ela implica, necessariamente, a proposição de 
que é imprescindível estabelecer um maior controle sobre o movi­
mento de capitais. 

VI. Portanto, a partir deste diagnóstico sobre os principais entra­
ves à retomada do crescimento econômico, o objetivo central da 
política econômica e das reformas estruturais para a construção de 
um outro modelo de desenvolvimento fica claramente estabeleci­
do, a saber: redução significativa da dependência da economia bra­
sileira do fluxo de capitais externos, obtendo, com isso, a recupera­
ção do controle das contas externas. Em outras palavras, o progra­
ma de governo do PT afirma que a retomada do crescimento eco­
nômico passa pela implementação de políticas econômicas e de re­
formas estruturais que promovam a elevação das exportações, a 
substituição de importações (permitindo, assim, que se crie um am­
plo mercado interno de massas) e, também, que resultem na redu­
ção do déficit das transações correntes do balanço de pagamentos. 



VII. Finalmente, o progmma do PT reconhece a importância de 
se obter um equilibrio das contas públicas. Mas este "ajuste estrutu­
ral das contas públicas" só vai ser possível através da redução da 
vulnerabilidade externa, o que vai permidr, por sua vez, a redução 
das taxas de juros. Ou seja, na visão dos formuladores do programa 
do PT, o principal determinante do desequilibrio fiscal está relacio­
nado com as elevadíssimas taxas de juros, cujas causas decorrem da 
vulnerabilidade externa da economia brasileira. Mais ainda, a visão 
neoliberal de que a não obtenção de um "ajuste fiscal definitivo" se 
constitui no principal entrave ao crescimento econômico é repudi­
ada, pois levaria, na verdade, a uma nova armadilha: controle infla­
cionário com estagnação econômica. 

3 As Medidos Necessárias para Implementar o Programa 
do PT 

As principais medidas para implementar o programa econômi­
co do PT seriam as seguintes: 

I. polídca monetária de redução das taxas de juros 

tendo em vista a grande dependência da economia brasileira 
em relação aos fluxos de capitais externos, esta polídca monetária 
precisaria ser acompanhada por medidas que dessem ao BACEN 
um maior grau de controle da conta de capitais do balanço de pa­
gamentos — ou seja, seria necessária a implantação de controles 
prevendvos sobre o movimento de capitais — e por medidas que 
reduzissem o déficit das transações correntes do balanço de paga­
mentos; 

II. polídca fiscal continuaria, num primeiro momento, restritiva 

conforme visto acima, o govemo Lula conrinuaria com a políd­
ca fiscal comprometida com a geração de superávits primários com 
vistas a evitar que a relação dívida pública/PIB aumentasse. Mas, as­
sim que as condições das contas externas e da dívida pública me­
lhorassem, a polídca fiscal também poderia tornar-se expansionista; 

III. política agressiva de promoção das exportações e de substi­
tuição das importações 

além de uma polídca ativa de promoção das exportações, a 
política cambial também teria um papel fiandamental para atingir o 
objetivo de elevar de forma significativa o saldo da balança comer-



ciai. Adoção de uma política industrial de incentivo aos setores ex­
portadores e aos setores de substituição de importações; 

IV reformas estmturais 

as reformas institucionais necessárias para a construção do novo 
modelo de desenvolvimento seriam aquelas capazes de promover o 
crescimento econômico e as exportações e de gerar maior eqüida­
de social. Em outras palavras, seriam realizadas aquelas reformas 
estruturais que "democrarizem e modernizem o país, tornando-o mais 
justo, eficiente e, ao mesmo tempo, mais competitivo no mercado 
internacional" (Silva, 2002). 

Finalmente, cabe ressaltar a crírica apresentada pelo programa 
de governo do PT à estratégia de que o ajuste fiscal seja o pressupos­
to para a retomada do crescimento econômico sustentável: 

A questão chave para o País é voltar a crescer com equilíbrio em todos os 
ramos de atividade, na agricultura, na indústria, no comércio e nos serviços. 
A volta do crescimento é o remédio para impedir que se estabeleça um círcu­
lo vicioso entre juros altos, instabilidade cambial e aumento da dívida públi­
ca em proporção ao PIB. O atual governo estabeleceu um equilíbrio fiscal 
precário, criando dificuldades para a retomada do desenvolvimento. O re­
sultado é que a âncora fiscal que procura evitar o crescimento acelerado da 
dívida piíblica interna, pela via dos superávits primários, exige um esforço 
enorme de todos os brasileiros, afetando especialmente a viabilidade dos 
programas sociais do poder público. A âncora fiscal, ao ter como um de seus 
fundamentos uma carga tributária amplamente baseada em impostos cumtr-
lativos, acaba tendo um efeito limitador da atividade econômica e das expor­
tações. Entretanto, esta é, do ponto de vista objetivo, a realidade que o futu­
ro governo vai herdar e que não poderá reverter num passe de mágica. O 
problema de fíindo é que o atual govemo colocou o Brasil num impasse 
financeiro, que nos obriga, com freqüência, a contrair empréstimos novos 
para pagar empréstimos velhos. A superação desses obstáculos à retomada 
do crescimento acontecerá por meio de uma lúcida e criteriosa transição 
entre o que temos hoje e aquilo que a sociedade reivindica (Um Brasil para 
Todos p. 10). 

4 Política Econômica e Reformas Estruturais no Governo 
Lula: a recuperação da ''Agenda Perdida" 

A análise realizada anteriormente permite concluir que a agen­
da econômica que está sendo implementada pelo Governo Lula di-



fere daquela defendida no processo eleitoral. A questão, portanto, é 
saber qual o diagnósdco que orienta a atual polídca econômica e de 
reformas estruturais. Felizmente, é possível responder a esta pergun­
ta de uma forma objetiva, já que o Ministério da Fazenda publicou o 
documento Política Econômica e Reformas Estruturais (2003), onde 
são apresentadas "as prioridades da agenda econômica do Ministé­
rio da Fazenda para este ano e aponta [-sej como estas prioridades 
se inserem no contexto de mudança do País". 

Segundo o documento do Ministério da Fazenda, as três idéias 
essenciais do programa de govemo apresentadas durante o proces­
so eleitoral foram: (i) a retomada do crescimento em bases sustentá­
veis; (ii) período de transição durante o qual seria realizado "um 
processo de ajuste das condições m a c r o e c o n ô m i c a s e a 
implementação de reformas estmturais" (p. 4); e (iii) a inclusão soci­
al como eixo central do projeto de desenvolvimento. O documento 
também afirma que, no programa de govemo do PT, devem ser con­
siderados inseparáveis do projeto de desenvolvimento os seguintes 
aspectos: "[i] a retomada do crescimento econômico em bases sus­
tentáveis, [ii] o fortalecimento das instituições essenciais à participa­
ção social e ao adequado funcionamento dos mercados^ e [iii] a 
melhoria da distribuição de renda, que deve ser compatível com a 
igualdade de acesso dos diversos gmpos sociais aos bens e serviços 
básicos, como saúde e educação, assim como oportunidades de em­
prego" (p. 4-5). 

Os problemas centrais apresentados pela economia brasileira 
— baixas taxas de crescimento econômico e elevado grau de con­
centração de renda — estão associados aos seus problemas estmtu­
rais, sendo o principal deles o desequilíbrio das contas públicas. 
Este desequilíbrio, por sua vez, implica altas taxas de inflação, ou 
elevação da relação dívida/PIB. Ambos os resultados têm efeitos ne-

3 A afirmação de que o "fortalecimento das instituições essenciais ao adequado funcionamento 
dos mercados" se constitua num dos aspectos inseparáveis do projeto de desenvolvimento 
defendido pelo PT não deixa de ser surpreendente, mesino considerando o processo de mode­
ração que vem ocorrendo no PT mais recentemente. No entanto, utna busca meticulosa nos 
dois documentos da campanha eleitoral referidos pelo trabalho do Ministério da Fazenda mos­
tra que não existe qualquer defesa, nem mesmo qualquer indicação indireta de apoio, de que, 
na visão do PT, o "adequado funcionamento dos mercados" se constitua num dos aspectos 
inseparáveis do projeto de desenvolvimento proposto para o Brasil. Dada a relevância do tema, 
seria importante que os formuladores da política econômica do Govemo Lula explicitassem as 
razões que os levam a acreditar que o "adequado funcionamento dos mercados" se constitua 
num dos pilares de um projeto de desenvolvimento que tem como eixo a inclusão social e que 
está baseado numa crescente democratização da vida econôtnica, social e política. 



gativos sobre o crescimento econômico e a distribuição de renda. 
Coerentemente com este diagnóstico, o documento propóè que, 
neste período inicial de transição, sejam assentadas as bases (i.e., 
sejam implementadas as reformas estruturais) que vão permitir a re­
tomada do crescimento econômico; ou seja, sejam realizadas aque­
las "reformas necessárias" à obtenção do equilíbrio estrutural das 
contas públicas. 

Portanto, segundo o documento do Ministério da Fazenda, os 
principais entraves à retomada do crescimento econômico em ba­
ses sustentáveis encontram-se no desequilíbrio das contas públicas 
e no funcionamento inadequado dos mercados. A partir deste diag­
nóstico, o documento define como objetivos principais para a polí­
tica e c o n ô m i c a a o b t e n ç ã o de um ajuste fiscal definitivo e a 
implementação das reformas estruturais que garantam o funciona­
mento adequado das instituições e dos mercados. Além dessas me­
didas essenciais, o Ministério da Fazenda também propõe a adoção 
de algumas políticas econômicas específicas que podem auxifiar na 
retomada do crescimento econômico (tais como, incentivo ao de­
senvolvimento tecnológico e à inovação, redução dos incentivos à 
informalidade no mercado de trabalho, redução dos custos de 
logísdca e transporte, unificação e coordenação das políticas de 
comércio exterior e investimentos em infra-estrutura). 

Cabe destacar, finalmente, a proposta de reforma do mercado 
de crédito. O objetivo dessa reforma é o de modificar o marco 
instítucional de forma a permitir a expansão deste mercado, trazen­
do efeitos positivos tanto sobre o bem-estar das famílias quanto so­
bre a aceleração das taxas de crescimento econômico. Adicional­
mente, o documento argumenta que a expansão do mercado de cré­
dito aumentaria a efetividade da política monetária. A reforma a ser 
proposta prevê a aprovação de uma nova lei de falências "cujo ob­
jetivo seja permitir tanto a redução dos spreads bancários, quanto 
evitar a destruição dos empregos e ativos de empresas em graves 
dificuldades financeiras. Além disso, também são propostas diver­
sas medidas com o objetivo de fortalecer o sistema de garantias exis­
tentes que permitirão a redução dos spreads bancários" (p. 14). A 
aprovação desta lei se constitui num "projeto prioritário na agenda 
de reformas" (p. 89) e sua aprovação no Congresso Nacional ainda 
neste ano faz parte dos compromissos do Cíoverno Lula com o FMI. 

Como foi visto acima, a agenda econômica proposta pela CoH-
gação Lula Presidente durante a campanha eleitoral teve como base 



o diagnóstico de que o principal entrave à retomada do crescimen­
to econômico estava relacionado com a vulnerabilidade externa da 
economia brasileira, e não com o desequilíbrio das contas públicas. 
Por decorrência deste diagnóstico, os objetivos prioritários das polí­
ticas m a c r o e c o n ô m i c a s e das reformas estruturais estariam 
direcionados para a superação da vulnerabilidade externa. Portan­
to, a base das polídcas e reformas econômicas que estão sendo 
implementadas pelo Governo Lula não são aquelas dos documen­
tos divulgados durante a campanha eleitoral. Na verdade, o progra­
ma econômico do Governo Lula tem como base o documento ela­
borado por importantes economistas liberais e denominado de "A 
Agenda Perdida: diagnósticos e propostas para a retomada do cres­
cimento com maior justiça social"'^. 

5 Comentários Finais 

Durante a campanha eleitoral. Lula reafirmou muitos dos com­
promissos históricos do PT, em especial com a retomada do cresci­
m ento e c o n ô m i c o , c o m a c r i a ç ã o de empregos e c o m a 
implementação das mudanças necessárias para construção de um 
outro modelo de desenvolvimento, baseado no dinamismo econô­
mico e na justiça social. No discurso de posse, o Presidente Lula 
reafirmou o compromisso de seu governo com o crescimento eco­
nômico e com a construção de um outro modelo de desenvolvi­
mento. No entanto, a política econômica e a agenda de reformas 
estruturais que estão sendo implementadas pelo seu governo, como 
foi visto acima, são de continuidade em relação ao Governos Collor 
e FHC - e não de mudança de rumo. 

O principal obstáculo à retomada do crescimento econômico, 
segundo o diagnóstico apresentado nos documentos da campanha 
eleitoral, decorria da vulnerabilidade externa da economia brasilei­
ra. Mas agora no governo, conforme foi mostrado nesse artigo, o 
diagnóstico é diferente: os principais entraves à retomada do cresci­
m ento e c o n ô m i c o em bases sustentáveis são atribuídos ao 
desequilíbrio das contas públicas e ao funcionamento inadequado 
dos mercados. A mudança de diagnósdco implica, evidentemente. 

" Curiosamente, apesar de claramente servir de base para a elaboração do documento do 
Ministro da Fazenda, a "Agenda Perdida" não consta das referências bibliográficas do mesmo. 



mudanças na política macroeconômica e na agenda de reformas. 
Infelizmente, o documento do Ministério da Fazenda nâo explicita as 
razões que levaram o Governo Lula a esta drástica mudança de di­
agnóstico e, conseqüentemente, de implementação das políticas 
macroeconômicas e das reformas estruturais. Certamente, a equipe 
econômica do Governo Lula irá expor, em breve, as razões dessa 
mudança de rumo. 

A análise realizada neste ardgo permite descartar os seguintes 
argumentos que têm sido apresentados no debate público: (i) que o 
programa econômico proposto durante o período eleitoral repre­
sentou uma "guinada histórica" do PT; (ii) que a política econômica 
atual representa apenas a implementação das teses defendidas du­
rante a campanha eleitoral e (iii) que a agenda de reformas do go­
verno Lula se constitui no "necessário período de transição para o 
novo modelo". Ao contrário, a polídca econômica e as reformas 
estruturais que estão sendo implementadas pelo Governo Lula im­
plicam, na verdade, a continuidade da consolidação do modelo 
neoliberal no Brasil. 

Apesar dessa radical mudança nos rumos da polídca econômi­
ca (ou justamente por conseqüência dessa revisão da interpretação 
sobre os problemas da economia brasileira), será possível ao Go­
verno Lula atingir os objetivos propostos: retomada do crescimento 
econômico, redução significativa das taxas de desemprego e redu­
ção das desigualdades sociais e dos níveis de pobreza? Ou seja, a 
agenda econômica do Governo Lula é consistente com seus objeti­
vos de retomada do crescimento da economia brasileira com inclu­
são social? 

A partir da farta evidência empírica sobre o desempenho eco­
nômico e social dos países que implementaram as reformas 
neoliberais, podemos afirmar que o Governo Lula não será capaz 
de atingir seus objetivos'. Ao contrário, podemos esperar — a exem­
plo da África do Sul — que o Governo Lula terá sucesso no controle 
do processo inflacionário, mas esse sucesso será obtido ao custo de 
baixas taxas de crescimento econômico, manutenção ou elevação 
das taxas de desemprego, aumento da concentração da renda e da 
riqueza, aumento da pobreza e recorrentes crises cambiais. 

5 Essa afirmação, baseada na história e na evidência empírica internacional (ver Maldonado 
Filho, 2003b), é corroborada pelo estudo de Gonçalves (2003) para a economia brasileira. 



Na nossa opinião, o programa de governo proposto pelo PT 
durante o período eleitoral oferece uma base consistente para a 
implementação de polídcas macroeconômicas e de reformas estru­
turais que seriam capazes de promover a retomada do crescimento 
econômico com inclusão social. Existem diversas contribuições im­
portantes para a construção dessa nova estratégia de desenvolvi-
rriento econômico e sociaP, mas que, infelizmente, foram abando­
nadas, em favor de se dar continuidade à consolidação de um mo­
delo que vem sendo implantado no Brasil desde o Governo Collor 
Não deixa de ser surpreendente que nesse momento histórico — 
quando os efeitos perversos para o desenvolvimento e a inclusão 
social que resultam da implantação do modelo neoliberal já são bem 
conhecidos —, o Partido dos Trabalhadores, numa verdadeira "mar­
cha da insensatez", resolva adotar como sua esta estratégia fracassada. 
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